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• É um “relatório de auditoria” baseado em OPINIÕES de magistrados e procuradores federais.

• Não foram ouvidos advogados, OAB, peritos judiciais, associações ligadas à matéria e demais 
atores do processo judicial previdenciário.

• As citações de respostas a questionários foram escolhidas para causar impacto no leitor (eivadas 
de preconceitos) e representam a posição isolado de um procurador ou um magistrado, não 
refletindo a realidade.

• Tem por foco “criminalizar” a judicialização, e não a sua causa (indeferimentos equivocados de 
benefícios, mora administrativa e etc).

• No afã de buscar um “culpado”, esqueceu de auditar o prejuízo financeiro e social que o INSS 
causa à sociedade e ao acesso à cidadania.

• É um parecer desrespeitoso para com o trabalho do
judiciário e em relação aos magistrados.

RELATÓRIO DO TCU/ observações iniciais



INCENTIVOS PROCESSUAIS À LITIGÂNCIA

a) Gratuidade de Justiça;
b) Ausência de riscos ou ônus;
c) Não devolução de tutela antecipada (liminar)
d) Honorários advocatícios;
e) Divergências entre o INSS e o Poder Judiciário;
f) Ativismo judicial / jurisprudência leniente;
g) Avaliações dos peritos judiciais;
h) Erros do INSS.

a) Foram apontadas falhas como: não realização de pesquisas externas, entrevistas e
justificações administrativas; ausência de motivação clara nos indeferimentos de
benefícios; e deficiência na orientação ao segurado.

RELATÓRIO DO TCU/ Causas de incentivo à judicialização



“Nota média atribuída por magistrados e por procuradores à seguinte questão: “Avalie, em sua opinião, como cada item 
abaixo contribui para o aumento da judicialização dos conflitos em matéria previdenciária”. Zero: fator que não contribui. 
Dez: fator que contribui muito. “

RELATÓRIO DO TCU/ causas da judicialização



165. Observa-se o que foi acima relatado nos recortes a seguir, extraídos de observações dos participantes das 
pesquisas: 

Observações de magistrados:
Reiteração indiscriminada e ilimitada de requerimentos sem riscos ou ônus à parte autora.
A gratuidade do JEF e ausência de ônus nas litigâncias temerárias, aliado às questões anterior, é um terreno muito fértil
para a aglomeração de ações infundadas, que certamente implicarão na falência do JEF num futuro próximo.
Há na legislação um incentivo ao demandismo "aventureiro", já que, conforme art. 98 do CPC, a gratuidade da justiça
é a regra, ao passo que o art. 55 da Lei 9099/95 isenta o vencido, na primeira instância, do pagamento de custas -
irrisórias no âmbito da justiça federal - e de honorários advocatícios. A percepção deste Magistrado é de que vale a
pena para partes autoras, embora não amparadas por qualquer direito, tentar produzir provas, não raramente
imbuídas de má-fé processual, para induzir em erro Magistrados, no afã de obterem benefícios previdenciários.

Observações de procuradores:
A velocidade desses processos incentiva diretamente a busca desse meio de resolução de litígio, sobretudo sem custas.
Um grande fator [que contribui para] a judicialização tem sido a rapidez dos processos no Juizados Especiais, e a
ausência de devido processo legal, além da criação de Turmas Recursais e Câmaras que otimizam o desempenho do
Judiciário e assolam os Procuradores Federais que não dão conta da demanda.
Creio que a criação dos Juizados Especiais Federais aumentou muito a demanda.

RELATÓRIO DO TCU/ Causas de incentivo à judicialização



182. Alguns magistrados, por sua vez, relataram fragilidades na perícia do INSS, como: 

- não utilização de peritos especialistas na enfermidade do segurado; 

- política de redução de benefícios por incapacidade, o que faria 
suspeitar de uma suposta orientação interna para a não concessão; 

- peritos mais rigorosos e que não considerariam aspectos 
socioeconômicos e o princípio do in dúbio pro misero; 

- suposta falta de qualidade técnica nos peritos do INSS. 

183. Ao avaliarem a perícia médica do INSS e a perícia da Justiça Federal, os magistrados atribuíram, em 
média, notas inferiores à autarquia, principalmente quanto ao item completude (se os laudos trazem 
todos os elementos necessários para avaliar existência, início e duração da incapacidade). 

RELATÓRIO DO TCU/ divergências nos benefícios por incapacidade



135. O custo médio da perícia judicial na Justiça Federal, no exercício de 2016, foi de R$ 263,98. O custo médio na Justiça 
Estadual - competência delegada foi de R$ 395,37. Ao cálculo do custo da perícia foram acrescidos 20% nos honorários 
pagos referentes aos encargos previdenciários. O Gráfico 9 e o Gráfico 10 demonstram o custo médio das perícias por UF 
nas competências originárias e delegadas. 

RELATÓRIO DO TCU/ custo médio da perícia judicial – Justiça Federal



RELATÓRIO DO TCU/ custo médio da perícia judicial – Comp. Delegada





RELATÓRIO DO TCU/ principais espécies judicializadas



RELATÓRIO DO TCU/ principais quantidades de processos judiciais



RELATÓRIO DO TCU/ pente fino



RELATÓRIO DO TCU/ provimento em 1ª instância



RELATÓRIO DO TCU/ percentuais de benefícios por ordem judicial



RELATÓRIO DO TCU/ quantidade média de decisões favoráveis



O Brasil responde a um fenômeno sociocultural da improcedência de processos
administrativos e judiciais, os quais estão ligados a:

a) Condições sociais e econômicas da região;

b) Modo e qualidade de vida da região;

c) Conceito de bem-estar social da comunidade;

d) Conceito de Ordem Social.

RELATÓRIO DO TCU/ fenômeno sociocultural da improcedência



Pedido: BPC ao idoso – TRF2/ES – 1ª instância JEF .

Sentença:

“Concluindo, a Lei 8.742/93 prevê o deferimento do benefício àquelas pessoas em
situação de miserabilidade e vulnerabilidade. No caso do autor, além de nunca ter
contribuído para o INSS, ainda encontra vigor físico, pois, goza de plena saúde para
fabricar e perambular vendendo os seus produtos. Além do que reside com a tia em
casa limpa e ampla, a qual recebe um salário mínimo. Nesse caso, a renda per capta
não permite o deferimento do benefício.
Assim, a meu sentir as condições pessoais do autor não são desfavoráveis a ponto de
onerar a coletividade e conceder o respectivo benefício. (Grifos nossos)

RELATÓRIO DO TCU/ exemplos de julgamentos



Em sede de embargos – Sentença:

É certo que pela lei 12.435/2011, a qual alterou a lei 8.742/93, a tia do autor não
entra no cômputo do núcleo familiar para efeitos de renda, o que a meu sentir tal
alteração foi ilógica, pois, tantas pessoas que não são parentes e convivem
harmoniosamente e em cooperação mútua, porem, nem vou adentrar nesse detalhe
para buscar na Constituição o conceito de família no sentido de afastar a aplicação da
respectiva norma para manter a sentença, pois, o simples fato de o autor ter
moradia, fabricar utensílios domésticos e vende-los por mais de 30 anos, possuir
perfeitas condições de saúdes, nunca ter contribuído para o INSS tornam o seu
conceito de renda incerto, o que me impede de deferir o benefício, sem contar, repito,
que nas fotos do relatório social se apresenta limpo, saudável e aparentando boa
disposição para caminhar no dia a dia vendendo os seus produtos. (Grifos próprios)

RELATÓRIO DO TCU/ exemplos de julgamentos



Exemplo I













Exemplo II



• Segurado – 56 anos de idade – segurança armado, casado, pai de 2 filhos - portador de:

• NEOPLASIA MALIGNA NO RETO (incontinência fecal) – CID C20;

• ADENOCARCINOMA DE RETO deflagrado em 02/09/2013

• ESPONDILOLISTESE DE L5

 Recebia benefício (31) desde 15/10/2013 (DCB em 20/06/2016);

 Há 28 páginas de laudos e relatórios médicos;

 O autor usa o banheiro por 30 vezes ao dia;

 Ainda em tratamento Quimioterápico e Radioterápico;

MPV 871-2019/ CASO II







• Segurado ficou de 2016 a 12/2018 sem
benefício: Quase 3 anos!

• Teve sentença que determinou o
restabelecimento e a conversão em
aposentadoria por invalidez.



Exemplo III



• Segurada do sexo feminino que:
1. Conta com 41 anos de idade;
2. Solteira;
3. Reside com os pais;
4. Sem vida social;
5. Portadora de Espondilite Anquilosante, doença que gera dores inimagináveis a qualquer

um, sendo que o tratamento para controle da dor apenas é possível mediante o uso do
medicamento Simponi 50 mg injetável, cujo preço unitário é de R$ 1.276,98.

6. Diagnosticada desde 2005;
7. Há 14 anos em benefício (o último por decisão judicial), sendo cessado em 2017 pelo

Pente Fino do INSS;

MPV 871-2019/ CASO III



• Sentença julgou procedente o processo, determinando o
restabelecimento do auxílio-doença desde a cessação,
conversão em aposentadoria por invalidez;

• Sentença do dia 21/11/2018 – cumprimento da liminar:
03/04/2019!

• Tempo sem benefício: 18 meses (1 ano e 6 meses).



• O programa do pente fino tem sua natureza básica na prevenção de fraudes, com viés de justificar,
com a economia à Previdência, o pagamento do bônus aos peritos médicos.

• Ocorre que neste afã muitas injustiças tem ocorrido, agravando cenário drástico que apenas:

1. Corrói a confiança legítima e destrói a função do sistema;

2. Aumenta o custo com a judicialização e com a máquina do judiciário;

3. Gera extrema instabilidade jurídica, ao passo que a decisão judicial não tem força de
definitividade, podendo ser revista por um perito médico do INSS sem maiores justificativas.

MPV 871-2019/ PENTE FINO



• As fraudes devem ser combatidas, sem que com isso tenha que ser imposto ao cidadão a presunção de má-fé
com tratamento desumano e degradante por parto do Estado.

 O poder emana do povo;

 O Brasil é uma República Federativa em Estado Democrático de Direito.

• Não foram mensurados os impactos:
1. Sociais;

2. Econômicos e financeiros;

3. Contra a confiança legítima;

4. Na desestabilização da Ordem Social.

• É necessária a equalização da legislação para que atinja, efetivamente, seu objetivos sem prejudicar a Ordem
Constitucional.

MPV 871-2019/ CONCLUSÃO



Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP)
Rua Nunes Machado, 68, 7º andar - Sala 706 – Edifício The Five
Bairro: Centro - Curitiba – PR - CEP 80250-000

Eventos e cursos:
(41) 99678-5957 ou pelo e-mail eventos@ibdp.org.br
Administrativo:
(41) 99927-2806 ou pelo e-mail ibdp@ibdp.org.br
Comunicação: (41) 99924-6656

Horário de atendimento:
Segunda a sexta das 9h às 18h.

WWW.IBDP.ORG.BR


